
Direito internacional privado

■4 condição dos estrangeiros na Antiguidade. Direitos 

mdú, egypcio, hebreu, grego e romano.

^íuito se tem já escripto sobre a condição dos es­
trangeiros nos povos da Antiguidade. Em geral, o que 
se tem dito até hoje é que as civilizações antigas não 
e âm favoráveis aos estrangeiros. E ’ essa a interpreta- 
tao seguida pela maioria dos escriptores, mas que um es- 
ludo menos superficial das instituições antigas tende a 
substituir. Para semelhante conceito, muito ha de ter 
eontribuido o methodo das generalizações excessivas, que 
1 tão commodo quanto inconveniente a essa ordem de es­
tudos. Não se tomam na devida conta as distineções, tão
uumerosas, de tempo e de logar, que a historia de cada 
Paiz apresenta.

tts estados antigos tiveram de atravessar varias pha- 
s< s. ora dividindo-se entre si, ora, por força de attracção, 
0,1 rando em relações intimas com os visinhos, para que 
Sugassem a formar um systema de relações internacio- 
lm<s °u de direito internacional privado, cujas origens 
'•montam ao proprio berço da humanidade. Compre-
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liènde-se que a cada uma d'essas phases corresponda 
uma certa maneira, ou um modo especial de tratamento 
dos estrangeiros, Como, porem, dentro de um mesmo 
paiz, ha também a considerar as mesmas phases por que 
passou o seu proprio systema de direito internacional 
privado, é claro que o conceito de tal tratamento não po­
derá deixar de variar, conforme a epoca em que se ti­
ver de estudar a historia de cada povo.

Poucas, e ainda assim confusas, são as noções histó­
ricas que se encontram nos textos, sobre a condição ju ­
rídica dos estrangeiros nos povos do antigo oriente. 
Quanto aos indús, ainda mais escassa é a fonte de infor­
mações, e flagrante são os equívocos cm que os escripto- 
res constantemente laboram. Não definem a situação ju ­
rídica dos estrangeiros nmquelle povo, e o conceito mes­
mo de estrangeiro não é alli expresso com a necessária 
clareza. Não raro, são elles assimilados aos par ias ou 
tchandala, e a outros habitantes da índia que faziam 
parte da sociedade civil, pertencendo ás castas inferio­
res. (1) Os estrangeiros tinham no direito indú a sua 
designação própria e a sua situação juriclica definida.

No livro das leis do Manú (Manava-Darma-Sastra) , 
únicos fragmentos que da tradição jurídica dos indús 
primitivos ainda nos restam, os estrangeiros teem a de­
nominação de Mlekkos, que quer dizer barbaros, e, ahi 
os seus direitos com as suas limitações, são claramente 
determinados. E ’ assim que lhes é inteiramente fran­
queada a vida na família, na sociedade, nas relações 
eommerciaes, e a sua protecção é tornada obrigatória, 
sob pena de morte. (2) A prohibição que em alguns tex-

(I) hatellani, Storia dei Diritto Internacionale Privato 
Soriano, 1805, p. 14.

(0) Manava-Dorma-Sastra. Lois djx Manou, traduites de 
.Sankrit par A. J.oiselein Deslongclianjs, líb. il, 80, tíi: lib. 
8, 812 : lib, 327 : lib. 18. £26.
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tos se lhes faz de não tomarem parte uas corcmonias re­
ligiosas e nas deliberações de caracter político, são au­
tos, como diz Zeballos, precauções de segurança publica, 
também incluidas nas Constituições mais liberaes dos 
nossos. dias, do que restricções que possam significar 
hostilidade ou exculsão geral. Fundado n ’uma melhor 
interpretação d'esses velhos textos é que o eminente 
1 rofessor argentino chega a affirmar que, ao lado -de 
om direito internacional publico baseado nas regras po- 
mtivas de Moral, de Justiça e de Humanidade, existio 
também entre os indús um systema de normas de direi­
to internacional privado, e tão sabias, que as legislações 
' ontemporaneas não teem feito senão çopial-as. (3)

A historia do Egypto, mais do que a da índia, ó 
nina demonstração positiva de cpie o estrangeiro não foi, 
na Antiguidade, tão destituído de direitos, como em re­
gra se diz. Em qualquer dos períodos em que essa his- 
*01ia, sobre o assumpto especial de que nos occupamos, 
Possa ser dividida, é sempre o maior respeito para com 
<>s PStrangeiros o que ahi se depara, art lado da mais am- 
Pla protecção, mesmo religiosa, (4) cpie lhes era dispen- 
Sada. Desde as mais remotas épocas, as escolas publicas 

ies eram inteiramente facultadas; certas garantias lhes 
foiam concedidas; e os seus direitos privados tinham o 
mesmo amparo com que os cobrem as legislações contem­
porâneas. A instituição do emporio cornmercial de Nau- 
''alis, que as modernas investigações históricas hão con­

firmado, é uma prova de que o estrangeiro estabelecido 
no Egypto podia conservar a nacionalidade de origem c 
' < r as próprias relações privadas reguladas pela lei pes- 
SOal. Naukratis era um porto franco para os gregos do

iQ.hh P- Zeballos. Juslicia internacional positiva. Madritl, JJin, p. jjç).
Je i*' P* Deus Setli era na antiga mythologia egyncia, 

oniieeido como o protector dos forasteiros Rawlison. 
rient do gypt, London, p. 113.
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mar Egêo, das ilhas de Mytilene e de Samos, tendo um 
governo politieo, também entregue aos gregos, sob a al­
ta administração de um magistrado especial, chamado 
timarks. (5)

A civilisação egypcia só começou a ser conhecida, 
depois que as seieneias modernas, revolvendo o Oriente, 
tiveram o poder de decifrar-lhe os torturantes enigmas, 
que os hieroglyphos guardavam na sua impanetrabili- 
dade de esphynges. Herodoto, Strabão, Diodoro, que vi­
sitaram o Egypto e nos descreveram o paiz, os costumes 
e as instituições, eontentavam-se eom informações ás 
mais das vezes suspeitas que lhes eram dadas por inter­
pretes. Não nos deixaram senão vagos elementos de jui- 
zo sobre a organisação juridiea daquelle povo, que nós 
hoje, graças á visão genial e ao perseverante labor dos 
egyptologos, sabemos ter possuído um systema de direi­
to publico e privado perfeitamente definido. Devemos 
á egyptologia, que tanto tem enriquecido a historia, mais 
ainda esse beneficio de conhecermos hoje, eom o auxilio 
de documentos não somente numerosos, mas visíveis e 
Palpáveis, como viviam os egypcios, por exemplo, da 
quinta Dynastia (3.000 annos antes de Christo) ; qual 
o seu direito publico e privado, o regimen dos bens e das 
pessoas, as suas occupações, etc., mais exactamente, nos 
diz Moret, do (pie se propuzessemos a mesma questão 
para a sociedade franceza da Edade Media ou de ha 
cerca de trezentos annos. (6)

Os egypcios levaram tão alto a sua consideração ju ­
rídica em favor dos estrangeiros que chegaram a ercar 
uma jurisdicção privilegiada para lhes proteger os di­
reitos, como nós temos os juizes federaes, com fins idcn-

(5) Masgero. H istoire Ancienne des Peuples de 1'Orient 
classiqne. 526.

(6) A. Moret, Rois et Dieua d ’Egypte, Paris, 1911,
D. o ( ) í .
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ticos, nos conflictos das leis. Os magistrados egypcios, 
chamados agoranomos, tinham alem da funcção própria 
de distribuir a justiça, mais ainda a de formular e redi­
gir os contractos, que, em dois ou tres idiomas em que 
eram versados, celebravam na sua presença os estrangei­
ros, concorrendo assim para que não fossem elles, por 
ignorância da lingua local, induzidos em erro pelos es­
crivães ou os outros contractantes. Esses contractos, co­
lho as inscripçÕes bilingues, serviram a Champollion de 
precioso auxilio para o conhecimento integral da lin­
gua dos egypcios, quando, somente, se chegou a ver que 
domínio immenso de civilização jazia occulto nos symbo- 
los indecifráveis. "Tal é a civilização, diz Moret, resti- 
tuida ao' patrimônio intellectual da humanidade pelo gê­
nio de Champollion.” (7)

Os antigos hebreus, ilhados no seu pequeno paiz c 
sem essa vida externa que é a característica de todos os 
povos commerciantes, teem, todavia, uma historia tão 
rica de normas reguladoras quanto realmente pobre de 
relações intemacionaes.

Nenhum povo na Antiguidade teve, como os he­
breus, uma concepção tão nitida e tão perfeita da dia- 
tineção que se devia fazer entre o cidadão e o estrangei­
ro. Desde o começo, essa ideia se desenvolveu entre elles 
sobre uma base inteiramente desconhecida e diversa da 
dos outros Estados. Assim é que, emquanto para estes a 
ideia de cidadão se faz inseparável ou de habitante do 
território, a lei mosaica recotnhece em todo hebreu um 
membro do Estado, desde que pela origem sè tenha tor­
nado membro do povo eleito. Por força d'este principio, 
diz Catellani, é que o hebreu, que se estabelecia na Phe- 
nicia ou no Egypto, não deixava de ser hebreu; e que,

(7) A. Mores, ob ci. p. 311.
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vice-versa, o estrangeiro estabelecido 11a Palestina não 
deixava por isto só de ser estrangeiro. (8)

Havia no direito hebraico tres espeeies de estrangei­
ros : o Gher que era o que tinha estabelecido domicilio 
permanente no paiz; o Thoschab que não tinha no paiz 
senão uma residência temporária; e finalmente o Nochri 
que era o forasteiro de passagem no território, tratando 
de seus proprios negoeios. Não obstante a preponderân­
cia que entre os hebreus exercia a vida religiosa sobre a 
política e a civil, os estrangeiros, qualquer que fosse a 
categoria a que pertencessem, tinham alli os seus direi­
tos da mesma forma protegidos.

O estrangeiro não era jamais excluído, nem mesmo 
de certas garantias especiaes que, em favor dos fracos, 
o legislador havia estabelecido. Collocado sob a salva­
guarda de Deus, era elle admittido a entrar e a rezar 
no templo, ainda que um convertido não fosse, e fosse 
mesmo um estrangeiro de passagem. (9)

Nas relações privadas, a obrigação de respeitar ps 
pactos estipulados era a mesma, quer para com o estran­
geiro, quer para com o cidadão; e pelo que respeita á be­
neficência, a assimilação do estrangeiro ao hebreu era a 
mais completa. Relativamente a esse ponto, poder-se-ia 
dizer que a pobreza os irmanava sob a egide do mesmo 
direito. (10) Aos estrangeiros se devia fazer sempre jus­
tiça; seria amaldiçoado o juiz que fizesse oppressão aos 
seus direitos,

Tal era a situação jurídica dos estrangeiros no pe­
ríodo biblico, n ’esse periodo justamente em que é costu­
mo dizer-se que prevalecia a tendencia ao seu aviltamen-

(8) Ob. cit p 33.
(!J) Heis III, VIII, 41. « Também quando algum estran­

geiro, que não é do teu povo de Israel, vier de algum paiz 
remoto por causa do teu nome, tu o ouvirás.»

(10) Revit. XIX, In, Deuter. XIII, 28, 29.
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to e desprezo. Os estrangeiros tiveram depois, no perio- 
do heroico da epoca regia, um tratamento ainda me­
lhor. Já então as relações dos hebreus com os outros po­
vos se haviam alargado, e o reoenseamento feito por Sa­
lomão dava a existência de 153 mil estrangeiros, fixa­
dos no território.

Não se pode fazer um estudo efficaz da condição 
dos estrangeiros na antiga Grécia, sem que se tenha em 
vista, antes de tudo, o typo de civilisação política que 
os gregos haviam creado, e o qual não tinha até ahi ne­
nhum outro que se lhe podesse assemelhar. E ’ o typo da 
eidade-nação, forma original de Estado em que as cida­
des do hellenismo se haviam constituído, e com a qual 
chegaram a realizar essas altas civilizações de que"o gê­
nio grego nos deu o exemplo.

Athenas e Sparta eram as mais notáveis organiza­
ções d'esse genero, mas foramvam, sob o ponto de vista 
do aetual estudo, dois typos inteiramente differentes.

Em Sparta, typo perfeito de civilização sportiva 
0 guerreira, é o caracter exclusivista, austero e rude, o 
fuc ahi predomina. O espirito militarista de Lycurgo 
havia gerado um ambiente, que se não exeluia total- 
Wente o estrangeiro, não lhe era todavia favoravel.

Athenas, ao contrario, é a cidade cosmopolita, c a ci­
dade de immigraçãc que facilita aos estrangeiros o 
aecesso ao seu território, acolhendo-os cora uma legis­
lação mais larga e mais fiel ás tradições antigas de hos­
pitalidade.

O direito atheniense distinguia tres classes de es­
trangeiros : os estrangeiros não domiciliados, os estran­
geiros domiciliados ou metecos, e, finalmente, os es­

trangeiros privilegiados ou isotelos. A estas tres catego- 
rias de estrangeiros, alguns escriptores accrescentam 
mais uma: a dos harbaros, ou estrangeiros que viviam
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fora da civilisação grega. (11) Quanto a esta, escreve Ca- 
tellani: "Seria um erro acreditar que a distincção, real- 
inente feita na consciência hellenica, entre gregos e bár­
baros, produzisse os mesmos effeitos em todo tempo e 
nas relações internacionaes com todo povo barbaro. Do 
mesmo modo que na edade heróica, assim se andou de 
novo attenuando no ultimo periodo da independencia 
grega, e, sobretudo, durante a diffusão do hollenismo, 
aquelle sentimento de desprezo e de rancor que foi por 
algum tempo inseparável da denominação de barba­
ro. (12) O que é verdade é que os Jonios colonisadores 
procuravam fazer accordos com os barbaros, não desde­
nhavam de contrahir com elles intimas relações e não fa­
ziam grande caso da pureza.da estirpe, escolhendo as 
suas esposas onde quer que se encontravam, fosse entre 
os Celtas, Scythas ou outro qualquer povo. (13) Tam­
bém não é menos certo que a condição dos barbaros não 
impedia que em Athenas vivessem, ao tempo de Xeno- 
fonte, L j dios, 1 hrygios, Syrios e outros estrangeiros não 
hellenicos de maneira alguma, acolhidos na classe dos 
vietécos. (14)

Os estrangeiros não domiciliados eram aquelles que, 
pertencendo a cidades em relações seguidas com Athe­
nas, não se tinham fixado de uma maneira definitiva so­
bre o seu território e não tinham obtido nenhuma auto-. 
rização para isto. Estes estrangeiros se achavam debai­
xo da protecção dos estrategas e do conselho de guerra, 
creados pela Constituição de Clistenes. (15)

Os metecos eram os estrangeiros que haviam fixado 
domicilio na cidade; elles eram submettidos a, um impos-

Int ^Priv^n t lé2 We'p>TlaÍté Theoriclue et Pratique de Droit 
(12) Obr, eit. p. 103.

S entii,s e Grote. eit. por Catellani, ob. cit. p. 103 
(1-1) Xenofonte. De Veetigol, ca. II , 3. 1
(15) Hauvette, Des stratèges atbénièn, 128,
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to, mas, cm compensação, gozavam de certos direitos, e 
da protecção das leis que lhes era concedida, como se con- 
oedia aos proprios athenienses. Como no Egypto, havia, 
se instituído em seu favor uma jurisdieção, a do pule- 
marco. Segundo Aristóteles, a funcção d'este magistra 
do era comparável a do archonte, cujo poder se exercia 
sobre os cidadãos, N uma situação mesmo superior a dos 
metecos se achavam os estrangeiros denominados isotelo», 
os quaes eram dispensados do tributo que sobre aquelles 
pesava, e podiam-se prevalecer de um tratado de isopo- 
litia. Chamavam-se assim os tratados que os Estados gre­
gos celebravam, e nos quaes clausulas eram insertas que 
estabeleciam a egualdade civil entre os habitantes das ci­
dades contraetant.es.

Como se acaba de ver, a civilização grega se distin- 
guia pela protecção dos estrangeiros, pela definição dos 
seus direitos, e por uma vida jurídica internacional per- 
feitamento esclarecida. Tal é o traço característico da 
civilização atheniense, civilização verdadeira, por isso 
pue se não resume tao somente na belleza perfeita dos 
seus monumentos e dos seus poemas, como, sobretudo, 
consiste na egualdade do direito, na liberdade, no res­
peito do homem pelo homem, na dignidade individual, 
11a humanidade em sumina.

Roma começou a sua vida constitucional, organizan­
do-a nos mesmos moldes da civilização hellenica, e rema­
tou a obra da civilização admiravel que a Grécia havia 
iniciado. Os gregos tinham tido sobre os seus predeces- 
sores do Oriente a immensa vantagem de formar uma 
idoia justa do Estado, pois que a cidade hellenica, mesmo 
eom os seus defeitos, já se podería dizer, como Denis, que 
cra a justiça e a humanidade em ponto pequeno. (16)

Faltava-lhes, porém, uma arte, a arte de assimilar

(10) J. Denis, Ilistoire des Theories et des idées morales 
naus d’Antiguité, Paris, 1850 t. -j p. 420.
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05 outros povos’ fll,e 0 exclusivismo orgânico das cida­
des gregas não permittia, e que, sendo o fundamento da 
grandeza e da liberdade de Roma, é o traço principal 
d esta absorvente civilização de que os romanos foram 
os obreiros.

Não toem razão os que dizem que, na Roma primi-
6 va, todos os estrangeiros eram barbaros, e que entre 
elles e os cidadãos romanos, nenhuma communidade de 
direitos era possível ou mesmo imaginável. A palavra 
hostis com que era designado o estrangeiro, não quer di­
zer que elle fosse considerado ou tratado como inimigo, 
pois que para o inimigo havia a denominação especial de 
percnellis, sendo o hostis o estrangeiro, cuja cidade está 
cm paz com Roma. (17) O rigoroso preceito da lei das 
Doze Taboas-— Adversus hostem aeterna auctoritas — 
constantemente invocado como prova de que a esta dife­
rença de denominações não correspondia nenhuma diffe- 
rença em suas condições jurídicas, não pode ter o valor 
nem a significação que se lhe pretende attribuir, por isto 
que, como é sabido, os estrangeiros já gozavam, mesmo 
antes da lei das Doze Taboas, de uma situação jurídica 
definida, situação que aquella lei, moldada nos institutos 
gregos, não fez mais do que ampliar. A rudeza d ’aquel- 
le preceito não se compadece com o feitio peculiar da 
aggregação politica dos romanos, que fora, desde o co­
meço, uma ausência de exclusivismo de sangue, como de 
culto; a cidade, no dizer dos historiadores, era um azylo 
aberto e prompto a adoptar todos os forasteiros. E é 
porque fora sempre o refugio de escravos fugitivos, por­
que admittia facilmente o estrangeiro em seu seio, por­
que naturalizava logo o escravo liberto, e é por tudo isso 
que. mesmo antes do Império, Roma merecera ser cha-

(17) André Weis, ob. c i t  p. 20, Catellani. ob. cit. p. 100
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mada a mais publica e a mais humana de todas as cida­
des. (18)

Não seria, pois, razoavel uma interpretação do pre­
ceito, que estivesse evidentemente em desaccordo com os 
costumes do povo e o espirito da própria lei. Antes, po­
deriamos ver no texto alludido uma exclusão do estran­
geiro, como entende Zeballos, unicamente das funcções 
do culto divino, isso que na verdade é tão commum nas 
legislações do oriente, como do occidente, e até mesmo 
se pode encontrar n 'algumas constituições contemporâ­
neas. (19)

Nos primitivos tempos de Roma, a palavra hostis 
não tinha, por conseguinte, o significado de inimiza­
de, como também o não tinha a denominação de barbaro, 
que era empregada na Grécia. Hostis e barbaro, eram 
termos que exprimiam antes opposição, não hostilidade, 
tanto assim que nem Roma primitiva, nem a primitiva 
Grécia haviam usado uma mesma expressão para indicar 
forasteiro e inimigo. Isso demonstra, diz Catellani, que a 
esses povos repugnava a* identificação dos dois conceitos 
e que uma disposição inimiga para com todos os es­
trangeiros era extranha á consciência dos primeiros ro 
manos, como dos gregos primitivos. (20)

Os hostes tinham relações de toda a natureza, civis, 
commerciaes e processuaes, em Roma. Ellos ahi entra­
vam e d ’alii podiam sahir, como também permanecer no 
seu seio, pela forma por que bem entendessem. O con­
stante ingresso de mercadores forasteiros em Roma, e o 
augmento crescente d'esta classe, teem sido mesmo apon 
tados como um factor importante, um elemento novo e 
decisivo para as revoluções que se operaram depois. 
Também a primitiva rudeza da cidade se foi amaciando

(18) .1. Deni, ob. cit. t. 2, p. 435.
(19) Ob. cit. pag. 135
(20) Ob. cit. p. 109.
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pelo contacto dos elementos extranhos, por via do com- 
mercio e da navegação, pela influencia das idéias e cos 
tumes que os etruscos, os phenicios e os gregos, senhores 
<o mar, traziam nos seus navios. As consequências d'es­
se contacto eram manifestas nas instituições, nos costu­
mes, nos cultos. (21)

Mais tarde, e por essa forma, é que se havia de con­
stituir o direito romano. Já não eram, pois, as idéias 
stoicas o unico influxo a que a sua formação teria de 
obedecer. Elle iria beber também, e a largos haustos, nas 
velhas fontes orientaes e no direito da Grécia, de tal mo­
do que se tem podido affirmar que a lei das Doze Ta- 
boas, em muitos dos seus princípios, não era mais do que 
uma tradueção literal ou uma copia da legislação de So- 
lon. ”Sem recorrer mesmo á tradição, diz Denis, que en­
via os Decemviros á Athenas e ás principaes cidades hel- 
lemcas para d ’ahi trazerem o direito, aliás todo romano 
<> todo patrício, das Doze Taboas, sabe-se que a jurispru­
dência pretoriana, antes de Augusto, se desenvolveu 
Pnncipalmente ao contacto dos estrangeiros; e suspeita-

que as inv°caeões do pretor urbano não eram, ás mais 
das vezes, senão copias mais ou menos modificadas das re­
firas de justiça adinittidas e seguidas pelo pretor pere­
grino. (22)

Em Roma, havia, nos seus primeiros tempos, duas 
instituições creadas para favorecer o estrangeiro - o hos- 
pitiirn e o patronatum. 0 hospitium era um contracto de 
protecção, em virtude do qual o eives romanus se eom- 
promettia a receber o estrangeiro e a tratal-o com hon­
ra; velar pela sua saude e os seus interesses; defendel-o 
perante a justiça e sepultal-o depois de morto. 0 hospi- 
Unm nao tinha nenhuma saneção ou caracter legal, mas

l . p / S 011''6113 MarUnS' Historia da Republica Romana, t 
(22) Ob. cit t. 1, p 387,
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6 religião o tomava sob a sua salvaguarda, e a sua viola­
ção constituía um crime perante a divindade. Os direi­
tos e obrigações decorrentes desse contracto passavam 
para os herdeiros dos contractantes e subsistiam mesmo 
na superviniencia de guerra com o povo do estrangeiro 
(hospes) e Roma.

O patronatum era também um contracto em que o 
estrangeiro, entrando na clientela do patrício, se collo- 
cava sob a autoridade do patrão n ’uma situação analo- 
ga a do filius famílias.

As relações do patronato e da clientela eram acces- 
siveis ao estrangeiro sine civitate, isto é, o qiie havia 
abandonado a sua patria para se fixar na patria roma­
na. O cliente é admittido ao culto domestico do patrão, 
cncorporado no seu grêmio, sob condição de acompanhal- 
o e defendel-o na guerra e de não votar contra elle no 
eomicio; ajudal-o pecuniariamente quando elle tem de 
dotar uma filha, quando, captivo de guerra, tem de se 
resgatar, quando soffre a pena de uma multa judiciaria; 
e alem de todos estes casos eventuaes o cliente contribuo 
;iara as despezas ordinárias do culto gentilico, da gcns 
em que foi adoptado. O patrão instruira o estrangeiro 
em seu direito e o representava perante a justiça.

Essas instituições tinham o seu orgão judicial pro- 
prio nos magistrados chamados recuperatorcs, os quaes, 
como certos magistrados da Grécia, desempenhavam 
funcçÕés militares, administrativas e diplomáticas. Esses 
magistrados funccionavam por mandato publico geral 
ou eram instituído nos tratados, e tinham competência 
para conhecer dos casos dos estrangeiros submettidos ao 
hospitium e ao patronatum, especialmente das reivindica­
ções pecuniárias entre os súbditos de nacionalidades ou 
de paizes diversos. (23)

(18) Koltzendorfí et Brivier, Iutroduction au Droits des
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A instituição dos rccuperatores, cuja organização, 
competência e forma de julgamento nos são hoje conhe­
cidas, é uma prova de que o direito dos estrangeiros se 
havia tornado em Roma uma realidade positiva, e que 
já não era mais licito, a quem quer que fosse, desconhe- 
cel-o impunemente.

No século sexto, a evolução social e jurídica de Ro­
ma havia tomado um desenvolvimento espantoso. Os es­
trangeiros deixam de ser designados com o nome de hos­
tes, sao agora chamados seres errantes ou peregrinos, a 
quem a concessão de direitos privados importantes e nu­
merosos faz com que se lhes abram de par em par as 
portas do pretorio. Como as velhas instituições já não 
correspondem aos fins para (pie froam creadas, crea-se 
um magistrado novo, um magistrado especial tendo por 
funeção dizer o direito nos litígios em que é interessado 
um peregrino; esse magistrado é o proetor peregrinus.'

Zeballos diz que não chama ao pretor magistrado, 
porque era mais do que isso: é uma verdadeira institui­

ção jurídica complexa, que revive e aperfeiçoa o passado 
greco-oriental. ” (24)

O pretor peregrino, conforme a menção que d ’elle 
faz o Epitome de Tito Livio, appareee no anno 507 da 
fundação de Roma, revestido da competência judiciaria 
que lhe é assignada como o magistrado dos estrangeiros.
A sua jurisdicção se estendia tanto ás causas c n que 
somente eram interessados os peregrinos, como também 
áquellas em que eram partes um peregrino e um cidadão 
romano. D’ahi o duplo titulo com que elle se mostra nas 
inseripções: proetor qui jus dixit inter peregrinos, proe­
tor qni jus dixit inter eives et peregrinos.” (25)

Pens> P . 240. \o ig t ,  Das jus  natuiale aequm et fionum und 
jus  gentmm der Roíner, l e 2. 160

(24) Hb. eit p. 146.
(25) Ch. de Boeck, Se pretem peiegrin, p. 14 e s. ; Wein 

ob, cit. t. 5 o p. 25.



Faculdade de Direito do Recife

Vivia em Roma, cerca de duzentos annos antes de 
Cliristo, uma multidão compacta de estrangeiros de re­
ligiões diversas e de cultura differente; philosophos, sa­
ldos e artistas de todos os paizes ahi se hatdam installa- 
do; a cidade era superior a todas as outras; dir-se-ia uma 
metropole de civilização mixta e typo cosmopolita, como 
Athenas, Alexandria ou Babylonia. (26) A pretura sur- 
gio como uma necessidade de levar a essa população he- 

* terogenea o amparo de soluções .jurídicas convenientes, 
dando á condição dos estrangeiros, em tão grande nume­
ro sobre o solo romano, bases jurídicas menos movediças 
e uma organisação definitiva. A pretura tinha o dever 
de encaminhar a justiça dos peregrinos, de ouvil-os, de 
definir o seu caso, de formular-lhes a acção opportuna 
(formula) e de remettel-a aos judices, para a sua deci­
são. Os judices proferiam sentença sobre a questão esta­
belecida na formula, resolvendo-a, ora affirmativa, ora 
negativamente, salvo casos especialissimos. (27)

O pretor, no exercicio de suas funeçÕes, applicava 
ao estrangeiro as soluções que elle podia tirar do jus ci- 
vile, adaptando-as quanto possível. Se não encontrava 
a solução no direito quiritario, elle ia buscal-a nos ensi­
namentos da philosophia, nas legislações estrangeiras, e, 
por ultimo, na sua própria consciência. Tinha, pois, o 
pretor a alta faculdade de crear a lei.

E foi assim que a jurisprudência pretoriana se tor­
nou tão larga e tão util, cumprindo aliás a missão que 
Papiniano lhe havia assignado de secundar, completar e 
corrigir o direito civil. (28) Em jurisprudência foi, com 
effeito, o concurso mais efficiente prestado pelos magis­
trados romanos á obra legislativa. Cabe-lhe a gloria de

(26) Iíoltzendorff et Rivier, ob. cit, p. 231'.
(27) E. S. Zeballos, ob. cit. p 149 : Ch. de Boeck, ob. 

cit. p. 85.
(28) G. 7 p. 1, De just, et jure. Dig. (t. lj.



REVISTA ACADÊMICA

ter sido 0 factor mais importante da elaboração progres­
siva,do jus gentium, ou o direito dos estrangeiros em Ro­
ma, pois este direito não era mais do que o conjuneto 
d aquellas faculdades (pie a jurisprudência pretoriana 
reconheceu como inherentes a todos os homens e indis- 
pensaveis á existência.

O pretor peregrino foi, portanto, o creador verda­
deiro do jus gentium, d esse direito, que, como diz De 
Iioeck, ”no começo, extranho ás relações dos cidadãos en­
tre si, depois tornado o direito commum a todos os ho­
mens livres que têm accesso nos tribunaes romanos, in­
vade o dominio originar iamente regido pelo jus civile, 
trava com elle um combate victorioso, o supplanta e o 
absorve, e constitue, sob o nome de jus rama num, este 
direito ao mesmo tempo humano e universal, que tem 
atravessado os séculos.” (29)

Com a queda da Republica e o advento do Império, 
não tendo mais nenhum alcance pratico o dualismo dos

esappareceu por comple- 
e estrangeiros no novoto a distineção entre cidadãos 

mundo romano.

I)r. Odilon Nestor.

(-■') Ch. de Boeek, ob. cit, o. 210. 
m  HoUzendorff et Rivier, ob. cit. p. 257.
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